Comarca de Cabo Frio - 2ª Vara Cível
Juíza: Sheila Draxler Pereira de Souza
Processo nº 0008384-60.2013.8.19.0011
Trata-se de Ação de Reintegração de Posse proposta por Ampla Energia e Serviços S/A em face de Genilsa Gomes Gonçalves Areias. Aduz o requerente, em síntese, que a ré realizou benfeitorias em imóvel pertencente a autora. Afirma que a servidão foi concedida a demandante através de decreto, em razão da proximidade das linhas de transmissão. Assevera que a manutenção da área desocupada interessa por questões relativas a segurança do serviço. Requer a reintegração da posse e a condenação do réu ao desfazimento das benfeitorias realizadas. Os documentos de fls.07/19 instruíram a inicial. A ré apresentou contestação (fls.27/40) arguindo, preliminarmente, a inépcia da inicial. No mérito, afirma que exerce a posse do local há mais de 09 anos, motivo pelo qual seria incabível a reintegração do demandante. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica as fls.43/44. Mandado de verificação constatando a proximidade do imóvel com as linhas de energia (fls.60/61). Alegações finais da parte autora as fls.77/80. Alegações finais da ré a fls.81. É o relatório. Decido. Preliminarmente, o réu arguiu a inépcia da inicial. Compulsando os autos, verifico que os documentos carreados são suficientes para comprovar a posse do autor, eis que através do decreto nº 73.089/73 foi outorgada ao demandante a servidão do local. Destarte, rejeito a preliminar. No mérito, com razão o autor. Entendo que os requisitos para a reintegração de posse são aqueles constantes no artigo 927, do CPC, sendo ônus da parte autora comprová- los. São eles: ´I - a sua posse; II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; III - a data da turbação ou do esbulho; IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção; a perda da posse, na ação de reintegração.´ O conceito legal trouxe-nos a figura do possuidor como sendo ´aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes ao domínio, ou propriedade´ (artigo 485, do CC/1916). Por oportuno, confira-se a lição de Carlos Roberto Gonçalves: ´O esbulho é a mais grave das ofensas, porque despoja da posse o esbulhado, retirando-lhe por inteiro o poder de fato que exercia sobre a coisa e tornando assim impossível a continuação do respectivo exercício. Em suma: o esbulhado perde a posse.´ (in Direito Civil Brasileiro, volume V, 4ª edição, pág. 133). Segundo a Teoria de Ihering, adotada pelo direito pátrio, possuidor é aquele que atua frente à coisa como se fosse proprietário, pois exerce algum dos poderes inerentes ao domínio, desempenhada por uma exteriorização fática da propriedade. Estabeleceu, portanto, como natureza jurídica da posse, ser ela um direito subjetivo diferenciado, que somente existe enquanto a situação de fato existir. Permissa vênia, em ações de reintegração de posse, o ônus de provar a posse é do autor, devendo o julgador fundamentar sua convicção nos elementos trazidos pelas alegações deste e nos fatos conforme trazidos pelo contexto probatório, a fim de considerar provados pelo autor a posse anterior, o esbulho e a perda da posse, não se podendo tão somente afastar as alegações do réu. Essa realidade nem sempre resta devidamente documentada, devendo-se assim dar maior valor à prova testemunhal. Deve-se nesta, buscar os elementos que eventualmente podem alcançar a verdade real, conforme o contexto das alegações do demandante e as demais provas existentes. Em síntese, em ações de reintegração, o ônus de provar a perda da posse, os atos esbulhativos e as respectivas datas, é do autor e deve vir de forma robusta e fundamentada. Mostra-se evidente que em reintegração de posse não se discute a propriedade, porém é ônus do autor demonstrar que os réus tiveram caracterizado eventual esbulho possessório. Como podemos observar do acervo probatório tal prova consta nos autos. O Código de Processo Civil, no artigo 333, distribui entre os litigantes a carga da prova, cabendo ao autor a prova do fato constitutivo de seu direito. Lecionou Washington de Barros Monteiro que, ´em matéria possessória, ocorre geralmente, inversão do ônus da prova, que passa a caber ao adversário do possuidor. Outrossim, situa-se este, processualmente falando, em posição mais propícia. Invocando a máxima possideo quia possideo, conseguirá repelir a pretensão do autor, que não tiver melhores provas de seu direito. Não é assim de todo abstrusa a idéia contida na vetusta locução beati possidentis (bem aventurados os que se acham na posse da coisa acerca da qual se litiga). Por isso mesmo, tem sido julgado que 'em matéria de prova, aplicam-se às possessórias as regras das ações em geral: não provando o autor seu direito, deve ser mantida a posse do réu' e que 'o ônus da prova, nas ações possessórias, está a cargo do autor; não feita esta, deverá ser mantida a situação existente´ (Curso de Direito Civil, vol. 3, pg 66-67, Ed. Saraiva, São Paulo, 37ª edição, 2003). No caso dos autos, a parte ré ocupa imóvel situado em local vizinho à faixa da Linha de Transmissão entre a subestação de Furnas e a de Rocha Leão, cuja servidão foi constituída em favor da parte autora em 1973, conforme decreto de fls.13. A invasão é inegável, conforme se depreende do mandado de verificação de fls.60/61. De acordo com o documento de fls. 36/37, a posse do imóvel em questão foi adquirida pela parte ré no ano de 2003, sendo certo que a servidão foi instituída muito antes, em 1973, portanto, não se pode alegar o seu desconhecimento no que tange à restrição para edificação, ainda que por presunção decorrente da regra insculpida no artigo 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil. Tal fato fulmina o direito da parte ré, pois, se por um lado o direito de edificar é relativo neste caso, já que condicionado à função social da propriedade, por outro, as restrições decorrentes da limitação administrativa preexistiam à aquisição da posse pela parte ré, sendo forçoso concluir que a mesma se fez sabedora de que não poderia erguer ou manter edificações na linha limítrofe da servidão pré-existente, ou seja, já adquiriu o imóvel com a limitação administrativa. Daí que o caráter non edificandi da faixa de terreno relativa à servidão administrativa só poderia ser relativizado caso se verificasse o desconhecimento da parte ré sobre a servidão administrativa, ou mesmo a posse prévia à sua instituição, o que, definitivamente, não é o caso dos autos. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e extinto o processo, com resolução do mérito, na forma do art.269, I, do CPC, para reintegrar o autor na posse da área de servidão administrativa indicada na inicial e determinar que a parte ré desfaça as benfeitorias realizadas na servidão administrativa constituída em favor da parte autora às suas expensas, no prazo de 60 (sessenta) dias. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios dos réus, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ressalvada a gratuidade de justiça deferida e o disposto no art.12 da Lei 1.060/50. Transitada em julgado, cientes as partes de que os autos serão encaminhados a Central de Arquivamento, dê-se baixa e arquivem-se.
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